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AGRAVADO : AFONSO ALVES DE SOUSA FILHO
AGRAVADO : FRANCISCO ANTONIO SILVA DE SOUZA
AGRAVADO : GERARDA BATISTA DE SOUSA
AGRAVADO : SANDRA MARIA GOMES DA SILVA
AGRAVADO : MARIA CLEDES SAMPAIO DE SOUSA
AGRAVADO : FRANCISCA FURTADO DE SOUSA
AGRAVADO : ANTONIA DE MARIA SAMPAIO DE SOUSA
AGRAVADO : LUCILENE BEZERRA DE MATOS
AGRAVADO : ANTONIA SEVERIANO DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DOMÍNIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIZADE DE EXAME DE SÚMULAS. 
RECURSO INTERPOSTO DE DECISÃO DE MEDIDA LIMINAR. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Recurso 
Especial.
2. Primeiramente, descabe o Recurso Especial para enfrentamento da alegação de 
violação a dispositivos constitucionais ─ in casu, arts. 183, § 3º, e 191, parágrafo 
único, da CF ─, haja vista que tal matéria é da competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, devendo, portanto, ser objeto de Recurso próprio, dirigido ao STF.
3. Por outra via, inadmissível a análise de suposta ofensa à Súmula 340/STF. Para 
efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) 
compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo 
Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada), como medidas 
provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Logo, o Recurso 
Especial não constitui, como regra, via adequada para julgamento de ofensa a atos 
normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, quando 
analisados isoladamente — sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais 
federais —, tais como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos 
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declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos de Tribunais, 
enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
4. Ademais, o Recurso deveria ter indicado ofensa aos artigos autorizadores da tutela 
de urgência, porque o STJ só poderia excepcionalmente examinar se ficasse 
comprovado que o art. 300 do CPC (não indicado no presente Recurso) foi aplicado 
erroneamente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.179.223/RJ, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 15.3.2017.
5. No mais, a jurisprudência do STJ não admite a interposição de Recurso Especial 
cujo objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de origem que 
negam ou deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide, analogicamente, 
a Súmula 735 do STF. Isso porque a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no sentido de conferir se estão presentes os requisitos autorizadores da tutela 
de urgência, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme previsto na Súmula 7/STJ. A tal 
respeito: AgInt no AREsp 1.804.102/GO, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 2/9/2021.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
4. Ademais, o Recurso deveria ter indicado ofensa aos artigos autorizadores da tutela 
de urgência, porque o STJ só poderia excepcionalmente examinar se ficasse 
comprovado que o art. 300 do CPC (não indicado no presente Recurso) foi aplicado 
erroneamente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.179.223/RJ, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 15.3.2017.
5. No mais, a jurisprudência do STJ não admite a interposição de Recurso Especial 
cujo objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de origem que 
negam ou deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide, analogicamente, 
a Súmula 735 do STF. Isso porque a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no sentido de conferir se estão presentes os requisitos autorizadores da tutela 
de urgência, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme previsto na Súmula 7/STJ. A tal 
respeito: AgInt no AREsp 1.804.102/GO, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 2/9/2021.
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum proferido sob o pálio da 

seguinte conclusão:
 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.
 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno repisa integralmente o seu 

Recurso anterior. Ao final, pleiteia, em síntese:
 

Ante o exposto, requer o recebimento do presente Agravo Interno e seu 
processamento na forma legal, no sentido de reconsiderar a decisão agravada para 
conhecer do Recurso Especial interposto pela Agravante, para ao final lhe dar 
provimento, em todos os seus termos.

Caso entenda pelo indeferimento do pleito constante neste Agravo 
Interno, mantendo a decisão agravada, o que não se acredita, requer, a título 
sucessivo, que o Recurso seja colocado em mesa, para posterior decisão dos 
Ministros desta casa, reformando-se a decisão agravada.

 
Contraminuta não ofertada.

É o relatório.

VOTO

O  s autos foram recebidos neste Gab inete em 24.6.2024.

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Recurso 

Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 
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firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, motivo pelo qual ratifica-se a sua 

fundamentação.

Primeiramente, não cabe o Recurso Especial para enfrentamento da alegação 

de violação a dispositivos constitucionais ─ in casu, arts. 183, § 3º, e 191, parágrafo 

único, da CF ─, haja vista que tal matéria é da competência exclusiva do STF, devendo, 

portanto, ser objeto de Recurso próprio, dirigido àquela Corte.

Nesse sentido, "o STJ possui entendimento consolidado quanto à 

impossibilidade de análise de ofensa a dispositivos e princípios constitucionais em sede 

de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF no âmbito do 

recurso extraordinário" (AgInt no AREsp 1.861.098/DF, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2021). A propósito: EDcl no AgInt no REsp n. 

1.831.805/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/3/2020 

eAgInt no AREsp 1.082.206/GO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

12/3/2020.

Por outra via, inadmissível a análise de suposta ofensa à Súmula 

340/STF. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada 

jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) compreende 

tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional 

(lei complementar, ordinária e delegada), como medidas provisórias e decretos expedidos 

pelo Presidente da República. Confira-se: EDcl no REsp 663.562/RJ, Rel. Ministro 

Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7.11.2005 p. 212; REsp 627.977/AL, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 7.12.2006; EREsp 663.562/RJ, Rel. Ministro 

Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 18.2.2008, p. 21.

Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento 

de ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, 

quando analisados isoladamente — sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais 

federais —, tais como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos 

declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos de Tribunais, 

enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 

88.396, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13.8.1996; 

AgRg no Ag 573.274, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21.2.2005; 

REsp 352.963, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18.4.2005; REsp 

784.378, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 5.12.2005; AgRg no Ag 

21.337, Min. Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ de 3.8.1992; REsp. 169.542/SP, Rel. 

Ministro Sálvio de Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21.9.1998; AgRg no REsp 958.207/RS, 

Documento eletrônico VDA42695890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:06:07
Código de Controle do Documento: f39b17aa-c1d0-4827-b25e-63c5e8cf015f



Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.12.2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2014.

Por fim, constata-se que não merece ser admitido o reclamo quanto aos arts. 

99, 100 e 102 do Código Civil; 71 e 200 do Decreto-Lei 9.760/1946; 9º, § 2º, do Decreto 

2.089/1963, e 4º, III, da Lei 6.766/1979, porquanto, em harmonia com o enunciado da 

Súmula 735 do STF (“Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar”), a Corte Superior consagrou o entendimento de ser não ser viável o manejo de 

Recurso Especial para rever acórdão que defere ou indefere antecipação de tutela, liminar 

ou tutela de urgência por se tratar de ato decisório não definitivo, de natureza precária e 

provisória.

Com efeito, a hipótese em apreço alinha-se ao teor da Súmula 735 do STF, 

afinal passível de alteração no curso do processo principal. Sobre o tema, por 

amostragem, extrai-se julgado do STJ:AgInt no AREsp 1.351.487/RS, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 17/12/2018; AgInt no 

AREsp 1.529.288/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

11/12/2019; REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 

DJU de 8/5/2006 e AgInt no AREsp 1.046.779/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 23/3/2018.

Ademais, o Recurso deveria ter indicado ofensa aos artigos autorizadores da 

tutela de urgência, porque o STJ só poderia excepcionalmente examinar se 

ficasse comprovado que o art. 300 do CPC (não indicado no presente Recurso) 

foi aplicado erroneamente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.179.223/RJ, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 15.3.2017.

No mais, a jurisprudência do STJ inadmite a interposição de Recurso Especial 

cujo objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de origem que negam ou 

deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide, analogicamente, a Súmula 735 

do STF. Isso porque a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido 

de conferir se estão presentes os requisitos autorizadores da tutela de urgência, 

demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em Recurso E special, conforme previsto na Súmula 7/STJ. A tal respeito: AgInt 

no AREsp 1.804.102/GO, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 2/9/2021.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, a agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu Recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 
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demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada impugnando-

a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro 
na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não se 
mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no dispositivo, 
como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade 
dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o 
agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do 
acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial 
os fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização do 
TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral 
dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: RMS 
52.024/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019).
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo Recurso 

protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas 

previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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RECORRIDO : FRANCISCA FURTADO DE SOUSA
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RECORRIDO : ANTONIA SEVERIANO DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

Documento eletrônico VDA42922730 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:33:27
Código de Controle do Documento: b80d2539-792c-4c9e-a573-c7e71d54f782



AGRAVANTE : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
AGRAVADO : TOMAS BERNABE MORORO PASSOS
AGRAVADO : AFONSO ALVES DE SOUSA FILHO
AGRAVADO : FRANCISCO ANTONIO SILVA DE SOUZA
AGRAVADO : GERARDA BATISTA DE SOUSA
AGRAVADO : SANDRA MARIA GOMES DA SILVA
AGRAVADO : MARIA CLEDES SAMPAIO DE SOUSA
AGRAVADO : FRANCISCA FURTADO DE SOUSA
AGRAVADO : ANTONIA DE MARIA SAMPAIO DE SOUSA
AGRAVADO : LUCILENE BEZERRA DE MATOS
AGRAVADO : ANTONIA SEVERIANO DE ABREU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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